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OBJETIVO DO MANUAL: Este Manual de operações contém a descrição das
medidas a adotar em casos de suspeita e/ou confirmação de SVD e deve ser
utilizado em conjunto com o tronco comum aos planos de contingência e com as
normas legais em matéria de sanidade e bem-estar animal.

SECÇÃO 1- INTRODUÇÃO

A doença vesiculosa dos suínos, SVD, é uma doença infeciosa causada por um vírus da

família Picornaviridae, género Enterovirus e afeta os suínos, tanto doméstico como

selvagem.

Produz vesiculas nas extremidades, espaços interdigitais, almofadas plantares, mucosa nasal

e da boca, tetas, etc.

Afeta animais de todas as idades na fase aguda.

A morbilidade é em geral baixa, já que só uma pequena percentagem da população afetada

apresenta sinais clínicos da doença. A mortalidade também é baixa, inferior a 10%, se bem

que no caso de animais com sintomas do sistema nervoso central a mortalidade se eleve

consideravelmente.

Caracteriza-se por originar sintomas clinicamente indistinguíveis da Febre Aftosa nos suínos,

razão pela qual está classificada como doença de declaração obrigatória na União Europeia e

na lista de doenças da Organização Mundial da Saúde Animal (OIE). É importante realizar o

diagnóstico diferencial com a Febre Aftosa e a Estomatite Vesiculosa.

A doença já foi descrita na Alemanha, Áustria, Bélgica, Espanha, França, Grécia, Holanda,

Itália, Japão, Líbano, Malta, Myanmar, Polónia, Reino Unido e Suíça. Nos últimos anos só

foram declarados focos da doença em Itália, onde permanece endémica, e em Portugal em

2003 e 2007.
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Legislação Aplicável

Decreto-lei 39209 de 15 maio de 1953.

Diretiva 90/423/CEE de 26 julho.

Decreto-lei 131/2008 de 21 julho.

Diretiva 92/119/CEE que fixou medidas comunitárias gerais de luta contra doenças animais,
bem como medidas especificas respeitantes à SVD.

Decisão da Comissão 2000/428/CE que estabelece procedimentos de diagnóstico, métodos
de amostragem e critérios para avaliação dos resultados laboratoriais da SVD.

Diretiva 98/58/CE relativa à proteção e bem-estar dos animais na exploração.

Reg. 1099/2009/CE do Conselho relativo à proteção dos animais no abate e ocisão.

Decreto-lei 28/96 de 2 abril relativo à proteção dos animais no abate e ocisão.

Reg. (CE) 1069/2009 de 21 outubro relativo às normas sanitárias aplicáveis aos subprodutos

animais não destinados ao consumo humano.

Código Sanitário dos animais terrestres, Organização Mundial de Saúde Animal, OIE.

“Manual of standards for diagnostic test and vacines for terrestrial animals”, Organização

Mundial de Saúde Animal, OIE.

Politica de controlo da SVD

Qualquer suspeita deve ser comunicada, com caracter de urgência, diretamente à Autoridade

Sanitária Veterinária Nacional, às Direções de Serviços de Alimentação e Veterinária

Regionais (DSAVR).

A luta contra a doença está baseada numa combinação das seguintes estratégias:

Abate/ocisão imediata de todos os suínos na exploração infetada e destruição dos
cadáveres;

Movimentos controlados, nas áreas declaradas, dos suínos, seus produtos e todo o

material relacionado com o maneio dos animais que possa estar contaminado, para

evitar propagação do vírus;
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Rigorosas medidas de biossegurança, desinfeção de instalações, materiais e veículos de

transporte que possam estar contaminados;

Rastreabilidade e vigilância para determinar a fonte de contágio e as vias de difusão da

doença;

Estabelecer as áreas infetadas e aquelas livres de doença, assim como controlar os

movimentos dos veículos e animais que possam constituir risco de transmissão da

doença;

Estudo e controlo das populações de javalis da área afetada;

Organização dos serviços veterinários oficiais

A Direção Geral de Alimentação e Veterinária, tem previstos os mecanismos adequados

para resposta ao aparecimento de uma situação de suspeita/confirmação de SVD.

Os serviços veterinários de Portugal, estão interligados numa cadeia de comando única.

O Centro Nacional de Controlo (CNC), localizado na sede da Direção Geral de

Alimentação e Veterinária (DGAV), é responsável pela coordenação e direção das

atividades de todos os Centros Locais de Controlo (CLC).

Os CLC, em número de sete, sendo cinco localizados nas DSAVR do Continente, e os dois

restantes nas duas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores.

O fluxograma, competências, responsabilidades e recursos estão amplamente descritas

no Tronco Comum aos planos de Contingência, que para tal deverá ser consultado.

A criação destes Centros de Controlo, e os critérios mínimos aplicáveis aos planos de

emergência estão previstos no anexo IV ao decreto-lei 131/2008 de 21 julho.
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SECÇÃO 2-ETIOLOGIA, EPIDEMIOLOGIA, DIAGNÓSTICO, PREVENÇÃO E
CONTROLO

ETIOLOGIA

Classificação do agente causal: Vírus da família Picornaviridae, género Enterovirus.
Existe só um serotipo.

Temperatura: Conservado por refrigeração e congelação, inativado a 56º C/1hora. Destrói-
se pelo calor a 69º C.

pH : Estável numa gama ampla de pH (3-12), dependendo da temperatura e tempo de
exposição.

Resistência à ação física e química:

DESINFECTANTES: Na presença de matéria orgânica, é inativado por Hidróxido de

sódio (1% combinado com detergente). Para a desinfeção pessoal, na ausência de

grandes quantidades de matéria orgânica, desinfetantes tais como agentes oxidantes,

iodoforos, ácidos, etc., são adequados em combinação com detergente.

SOBREVIVÊNCIA: É resistente à fermentação e ao processo de defumagem. Pode

permanecer nos fiambres por 180 dias, nas salsichas secas por mais de um ano, e em

salsichas frescas por mais de 2 anos.

EPIDEMIOLOGIA

Hospedeiros: A SVD é uma doença infeciosa exclusiva dos suínos (doméstico e selvagem).

Transmissibilidade: A SVD difunde-se principalmente por contato direto dos suínos são

com doentes, e com as suas excreções e secreções. A contaminação através de fezes e

urina, e a ingestão de alimentos contaminados são as principais fontes de infeção por

contato indireto.

O vírus penetra rapidamente no animal através de lesões na pele e mucosas, ou por

ingestão de saliva, urina, fezes e fluidos nasais e lacrimais, que cheguem às mucosas

orais ou nasais dos animais sãos.

A transmissão aerógena não é frequente, por isso é de esperar que a doença fique

limitada a certas zonas da exploração, sempre que se adotem medidas que evitem o

movimento dos animais e maneios distintos entre os locais sãos e infetados.
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Entre explorações, devido à grande estabilidade do vírus fora do hospedeiro e à

resistência no meio ambiente especialmente em presença de matéria orgânica, as vias

de transmissão mais importantes são o movimento de suínos doentes, de veículos

contaminados (privados, transporte de gado, ração, etc.), calçado, vestuário,

equipamento medico cirúrgico e ingestão de alimentos contaminados.

Fontes de vírus:

Todos os tecidos, secreções e excreções dos animais doentes e mortos, bem como dos

portadores assintomáticos.

DIAGNÓSTICO

Incubação: O período de incubação do vírus da SVD está relacionado com a via de entrada

e outros fatores como a idade dos animais (jovens mais suscetíveis), considerando-se 28

dias como período máximo de incubação.

A infeção natural do vírus é por via digestiva, por ingestão de alimentos contaminados ou

fezes e por contato direto através da pele ou mucosas lesionadas. Uma vez no animal, o

vírus inicia a replicação no local de entrada (nos gânglios linfáticos regionais) e por via

linfática alcança a corrente circulatória, e distribui-se por todo o organismo em 24-48 horas,

provocando uma virémia primária. Durante este período, o vírus localiza-se nos epitélios do

trato digestivo e respiratório superior, epitélios podais e mamários. Nestas localizações

produzem-se vesiculas de diferentes graus, dependendo da dureza dos solos e peso dos

animais.

Antes do surgimento dos primeiros sintomas, o vírus da SVD encontra-se nas secreções e

excreções corporais. Depois do aparecimento das vesiculas, é no epitélio e líquido das

mesmas que podemos encontrar o vírus.

Não há evidências que exista transmissão vertical.

QUADRO CLÍNICO:

Sintomas: Os sintomas de todas as doenças vesiculosas (Febre Aftosa, Estomatite

Vesiculosa, etc.) são similares e será imprescindível o diagnóstico diferencial de
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laboratório. Perante o aparecimento de qualquer sintoma de doença vesiculosa em

suínos devem adotar-se as medidas apropriadas à Febre Aftosa, até que o laboratório

confirme de que doença se trata.

O período de incubação dura até 28 dias, no qual pode haver febre até 41ºC. Os animais

podem ou não manifestar sintomas durante um prazo maior do que o período de

incubação. Normalmente a doença desenvolve-se de forma subclínica, mas quando a

infeção é severa o primeiro sintoma que se observa nas explorações infetadas são

claudicações de aparecimento repentino e prostração causada por lesões dolorosas no

espaço interdigital ou outra nos membros locomotores. Com menor frequência surgem

vesiculas nos tetos, lábios e língua, que levam a perda de apetite por dificuldade em

mastigar e deglutir, acompanhada de sialorreia pelas lesões da cavidade oral. Também

se observa, nos suínos afetados, dorso arqueado e marcha vacilante.

Podem surgir abortos nas porcas gestantes, que se deve à febre por infeção vírica, uma

vez que não foi demonstrada infeção dos fetos.

Os sinais neurológicos são raros, mas quando aparecem provocam movimentos forçados

para trás e para diante, marcha circular, mordem e roem objetos existentes na

exploração e apresentam contraturas tetânicas.

Os leitões são mais afetados, mas é muito rara a mortalidade (diferença para a Febre

Aftosa) e, a aparecer, surge repentinamente devido à necrose do miocárdio.

A febre só dura cerca de 5 dias, coincidindo com a fase de virémia e o surgimento das

lesões vesiculares.

Lesões:

As vesiculas aparecem a partir de 48 horas da exposição ao vírus, e têm um tamanho

variável de menos de 1 cm a 3-5 cm no diâmetro maior.

As zonas do epitélio afetado ficam tumefactas, de cor mais pálida e em cujo interior se vai

acumulando progressivamente um líquido seroso, amarelado ou incolor, formando vesiculas.

O epitélio vai se separando progressivamente da zona basal e as pequenas vesiculas vão

confluindo até formar grandes aftas, que entre as 6 e 24 horas após o seu surgimento, se

rompem deixando no seu lugar umas zonas de erosão de cor vermelha e desprovida de

epitélio. As lesões macroscópicas têm as mesmas características em todas as localizações, no
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entanto a probabilidade de infeção bacteriana é maior e mais grave nas extremidades.

As lesões do coração manifestam-se como zonas de extensão variável geralmente fusiforme

ou puntiforme, de cor amarela, no miocárdio e endocárdio dos animais jovens,

correspondendo a uma reação inflamatória e necrose destes tecidos. Estas lesões são

similares às produzidas na Febre Aftosa (coração tigrado) mas são pouco frequentes na SVD.

Também se podem produzir uma meningoencefalite não purulenta no cérebro, tálamo e

tronco cerebral.

Microscopicamente as lesões coincidem com as da Febre Aftosa e Exantema Vesicular. As

lesões começam no estrato espinhoso, onde a infeção origina degeneração hidrópica e um

edema intercelular. As células epiteliais adotam uma forma esférica, à medida que o epitélio

se expande e se vai rompendo formando microvesiculas, no interior das quais se vais

acumulando líquido.

Pouco a pouco as microvesiculas confluem formando vesiculas maiores que ao romperem-se

para o exterior podem sofrer infeção bacteriana, aparecendo abundantes neutrófilos e

macrófagos. O estrato basal permanece intato.

Diagnóstico diferencial

A SVD tem um quadro clinico que a torna indistinguível de outras doenças vesiculares como:

Febre Aftosa;

Estomatite Vesicular;

Exantema Vesicular.

Diagnóstico laboratorial

Para poder realizar um diagnóstico adequado é importante que a eleição do tecido da

amostra seja adequada, bem como se garanta que chegue em bom estado ao

laboratório.

Não pode haver um bom diagnóstico sem uma boa amostra.

No caso da SVD, como o vírus é muito estável, deve submeter-se a amostra às

mesmas condições das de suspeita da presença do vírus da Febre Aftosa, o que

significa um pH 7.2-7.4 (o meio de transporte deve conter um tampão que garanta a

estabilidade do pH). Além disso as amostras devem ser refrigeradas.
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Meio de transporte para epitélio e líquido vesicular: 50% de tampão fosfato 0,04 M

+50% de Glicerol.

As amostras devem ser recolhidas de forma estéril e deve ter-se muita precaução para

que as mesmas não entrem em contato com nenhum desinfetante que possa produzir

uma inativação viral.

Nos casos da SVD as amostras de eleição são as seguintes:

Isolamento do vírus:

Líquido vesicular;

Epitélio das vesiculas: ao menos 1 g no meio de transporte anteriormente descrito;

Sangue com EDTA (não usar heparina porque pode interferir com técnica de PCR)

colhido no período febril;

Amostras de fezes dos animais com e sem lesões;

Zaragatoas faríngicas e nasais.

Provas serológicas:

Soro (1-2 ml);

Também se deve colher soro dos outros animais, dos mesmos locais, para procurar

formas subclínicas.

PREVENÇÃO E CONTROLO

Os suínos infetados deverão ser abatidos sanitariamente e as suas carcaças destruídas

(enterradas ou incineradas).

Profilaxia sanitária:

Sistema rápido/eficaz de notificação da doença;

Comunicação eficaz entre autoridades veterinárias, veterinários de campo e

proprietários/detentores dos animais;

Sistema eficaz de identificação e registo de suínos;

Procedimentos de importação rigorosos para porcos vivos e para carnes frescas e

curadas;
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Quarentena dos porcos anterior à introdução junto dos restantes animais;

Proibição do aproveitamento de restos de alimentos para a alimentação dos suínos.

Resposta a focos

Sequestro da exploração;

Abate de todos os suínos da exploração afetada;

Destruição das carcaças;

Limpeza e desinfeção completa ;

Designação da Zona infetada com definição de restrições dos movimentos dos animais,

viaturas, pessoal, etc.;

Investigação epidemiológica detalhada, com o rastreio de fontes possíveis e possível

disseminação da infeção;

Delimitação de uma Zona de Proteção e uma Zona de Vigilância à volta dos focos.
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SECÇÃO 3- SUSPEITA DE SVD NA EXPLORAÇÃO

De um modo geral, qualquer pessoa tem obrigação de comunicar à DGAV, de maneira

imediata, todos os focos de doença, que tenha conhecimento, de carater epizootico, ou que

pela sua virulência, extrema gravidade ou rápida difusão, implique um perigo potencial de

contágio para a população animal, incluindo a doméstica e a silvestre, ou risco para a saúde

pública ou o meio ambiente.

Definição de suspeita:

A decisão de considerar uma exploração suspeita de SVD, deve basear-se nas seguintes

observações e critérios:

Observações clínicas e patológicas nos suínos:

Febre com aparecimento de vesiculas, ou lesões ulcerosas, nos espaços interdigitais, pele

do carpo e tarso, boca (língua e restante mucosa oral), lábios, tetas, etc.

Claudicações, ptialismo, sialorreia, dificuldades de mastigação e deglutição.

Lesões da mucosa da faringe e esófago.

A presença deste tipo de sintomas e lesões pode ser compatível com outras doenças

vesiculosas, entre elas a Febre Aftosa.

Observações Epidemiológicas:

Se os suínos estiveram em contato direto ou indireto com uma exploração

comprovadamente infetada com SVD;

Se numa exploração forem introduzidos suínos que, posteriormente, se comprovar sejam

infetados de SVD;

Se se inseminaram artificialmente as porcas com sémen de origem suspeita;

Se tiver havido contato direto ou indireto com javalis de uma população afetada com SVD;

Se existir suspeita que os suínos se alimentaram com resíduos de alimentação humana;
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Se houver possibilidade dos suínos terem estado expostos ao vírus, por exemplo, devido à

entrada na exploração de pessoas, veículos, etc.;

Focos de SVD a menos de 10 Km de distância.

Observações de resultados de provas serológicas.

Atuação em caso de suspeita de SVD

A suspeita dará lugar aos procedimentos previstos no art.º 5º do decreto-lei nº 131/2008 de

21 julho no sentido de se confirmar a doença, notificando os serviços competentes e pondo

em marcha este manual de operações.

Aviso de suspeita:

Deverá ser efetuada a notificação da suspeita da doença aos Serviços Veterinários

Oficiais, com a maior rapidez possível, de forma a evitar a propagação do vírus.

· O proprietário/detentor dos animais, o responsável sanitário ou o veterinário clínico

assistente da exploração deverá proceder à notificação imediata da suspeita, à

Direção de Serviços de Alimentação e Veterinária da respetiva área.

· A DSAVR deverá informar de imediato os Serviços Centrais da Direção Geral de

Alimentação e Veterinária.

Atuação mediante aviso de suspeita:

Os objetivos que se pretendem alcançar mediante a notificação de suspeita de doença são:

 Deteção precoce da doença;

 Diagnóstico rápido;

 Evitar a dispersão da doença.

Após a notificação da suspeita, deverão ser seguidos os seguintes procedimentos:

Implementação do sequestro, conforme anexo, com proibição da entrada ou saída da

exploração de:

Animais das espécies sensíveis;

Animais de outras espécies e carnes ou cadáveres de animais das espécies

sensíveis, sémen, óvulos e embriões de suínos, e alimentos para animais, assim
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como utensílios, dejetos e despojos suscetíveis de transmitir a doença, salvo

mediante autorização da Autoridade Sanitária Veterinária Nacional;

Informar e limitar a entrada e saída de pessoas e veículos;

Recenseamento de todas as categorias dos suínos da exploração e por cada uma delas seja

determinado o número de suínos clinicamente infetados e mortos;

Todos os suínos da exploração terão que ser mantidos nos seus locais habituais de

alojamento ou confinados noutros espaços que garantam o seu isolamento;

Proibição de qualquer movimentação de suínos de e para a exploração, podendo a

autoridade competente determinar estender a proibição da saída da exploração aos animais

de outras espécies;

Exame clínico a todo o efetivo – relatório clínico;

Realizar necropsia de todos os animais que morreram recentemente, ou proceder mesmo ao

sacrifício dos animais que se considerem necessários;

Realizar diagnóstico diferencial com outras doenças que têm quadro clínico e/ou lesional

idêntico (Secção 1).

Realizar colheitas de amostras pelas DSAVR. As amostras serão remetidas ao LNR, de

imediato.

Proceder ao reforço da implementação das medidas de biossegurança;

Colocar nas entradas e saídas das instalações pedilúvios com soda caustica ou lixívia a 4%

(ou qualquer desinfetante aprovado para o efeito), assim como rodilúvios para a entrada e

saída da exploração;

Realização de Inquérito Epidemiológico, conforme anexo.

Além destas medidas, terão que ser tomadas outras complementares:

Imobilização, recenseamento e exame clínico dos suínos nas explorações que tenham

uma relação epidemiológica com a exploração suspeita e elaboração do respetivo

inquérito epidemiológico;

As medidas enunciadas poderão tornar-se extensíveis a outras explorações quando por

configuração, proximidade física e contactos com a exploração suspeita se torne

necessário;
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As explorações de procedência, destino ou qualquer outra exploração relacionada

epidemiologicamente com a exploração suspeita, por entrada de pessoas, veículos ou

qualquer outro meio, serão submetidas a vigilância. Esta permanecerá enquanto for

mantida a suspeita.

O movimento de animais a partir destas explorações só será permitido mediante autorização

da Autoridade Sanitária Veterinária Nacional, com base na legislação em vigor;

Estas restrições terão a duração que for considerada necessária pelo Centro Nacional de

Controlo.

Atuações do Centro Nacional Controlo (CNC)

Após receber a notificação da suspeita, deverão ser tomadas as seguintes medidas:

Em colaboração com o Centro Local de Controlo, deverá ser feita uma estimativa das

necessidades de pessoal e de material que serão necessários, para caso se confirme a

suspeita;

Informar o Laboratório Nacional de Referência acerca da situação;

Informar a DG-SANCO, da situação de suspeita.

Atuações do Centro Local de Controlo (CLC) em caso de suspeita

O Diretor de Serviços de Alimentação e Veterinária Regional (responsável pelo CLC) levará a

cabo as seguintes ações:

Manter atualizada a informação da situação junto do responsável pelo Centro Nacional
de Controlo;

Supervisionar as ações que devem ser tomadas;

Divulgar, a todos os médicos veterinários que trabalhem na zona, da existência de uma

suspeita de SVD a fim de que sejam respeitadas e devidamente implementadas as

medidas de biossegurança.



Manual de Operações da Doença Vesiculosa dos Suínos

15

SECÇÃO 4- CONFIRMAÇÃO DE SVD NUMA EXPLORAÇÃO

No caso de existir a confirmação da doença, serão tomadas as medidas previstas no art.º 6º

do decreto-lei nº 131/2008 de 21 julho.

Será imprescindível a confirmação do diagnóstico por parte do Laboratório Nacional de

Referência.

O Laboratório Nacional de Referência da doença vesiculosa dos suínos é o INIAV.

A articulação dos organismos intervenientes, e respetivas tarefas estão amplamente

descritas e esquematizadas no Tronco Comum aos Planos de Contingência, que para tal

deverá ser consultado.

Será elaborado, prontamente, um EDITAL, onde constará a declaração de infeção

delimitando duas zonas em redor da exploração infetada:

- Uma Zona de Proteção que abrange um raio mínimo de 3 km em redor do foco;

- Uma Zona de Vigilância, periférica, estendendo-se por um raio mínimo de 10 Km em

relação ao foco (ter em conta os acidentes geográficos do terreno).

De seguida deverá ser feito o contacto com outras Entidades a envolver no controlo do foco,

para que seja dado o devido cumprimento das regras estabelecidas ou a estabelecer.

Medidas a aplicar na exploração infetada

Os serviços oficiais deverão ordenar em complemento das medidas enunciadas

anteriormente a execução dos seguintes procedimentos:

Abate e destruição imediata, no local, de todos os suínos existentes na exploração;

Colheita de amostras, aquando da ocisão, para apurar o modo de introdução da SVD na

exploração e o tempo em que nela pode ter estado presente antes da notificação da

doença;

Afixar em todas as entradas da exploração, de forma bem visível, cartazes com

indicações da doença confirmada e do acesso restrito à mesma;



Manual de Operações da Doença Vesiculosa dos Suínos

16

Destruição ou tratamento de todas as carcaças e as substâncias ou detritos, alimentos

para animais, camas estrumes suscetíveis de estarem contaminados;

Apreensão e destruição da carne dos suínos provenientes da exploração abatidos

durante o período provável da incubação da doença;

Rastreio e destruição do sémen, óvulos e embriões colhidos na exploração no período

entre a data provável da introdução da doença e a aplicação das medidas oficiais;

Limpeza, desinfeção e desinsetização sob controlo oficial das instalações, veículos de

transporte e de qualquer material suscetível de estar contaminado;

Evitar através de boas práticas que as águas provenientes das limpezas e desinfeções

contaminem lagoas e fossas;

Investigação epidemiológica: deverá ser elaborado um Inquérito Epidemiológico;

Proibição de repovoamento da exploração antes de 30 dias após o fim das operações de

limpeza e desinfeção (vazio sanitário);

Com base nos estudos epidemiológicos realizados até este momento, aquelas

explorações que tenham tido um contacto direto ou relação epidemiológica com a

exploração afetada nos dois meses anteriores à confirmação da doença, serão visitadas

por um médico veterinário da DSAVR, que fará exame clínico ao efetivo;

As visitas deverão iniciar-se às explorações que tenham tido contacto direto com o foco

inicial. Deverão ser preconizadas as medidas para exploração suspeitas.

ZONA DE PROTECÇÃO E ZONA DE VIGILÂNCIA

Atuações na área com restrições de circulação (Zona de Proteção e Zona de
Vigilância)

Imediatamente após a confirmação de um foco, será delimitada uma Zona de Proteção

com um raio mínimo de 3 km, em volta da exploração afetada e uma Zona de Vigilância

com um raio mínimo de 10 km.

Para a delimitação destas duas Zonas serão considerados os seguintes fatores:

 Os resultados dos estudos epidemiológicos realizados até ao momento;
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 Os resultados das provas sorológicas de que se dispõe;

 A definição geográfica das zonas deverá considerar as fronteiras administrativas,

barreiras naturais, facilidades de supervisionamento e facilidades de avaliação no

que diz respeito ao avanço tecnológico que permite prever a difusão possível do

vírus (por via aérea, etc.);

 A proximidade e outros fatores de risco que possam existir entre as explorações;

 A estrutura que caracteriza o comércio de gado bem como a disponibilidade dos

matadouros;

 Análise, pelos meios e processos tecnológicos disponíveis, que permitam avaliar

qual a dispersão do vírus, por ar ou por qualquer outra via.

Medidas a aplicar na Zona de Proteção

Uma vez estabelecida a zona de proteção, será elaborado o recenseamento de todas as

explorações, onde existam animais das espécies sensíveis e que nela se insiram. As

explorações serão visitadas pela DSVAR num prazo máximo de 7 dias.

Nesta visita será:

 Comunicado ao proprietário/responsável quais as medidas de restrição de circulação do

efetivo que é necessário tomar;

 Realização de exame clínico e colheita de amostras para envio ao laboratório;

 Efetuada a divulgação de todas as medidas tomadas na zona, colocar-se-ão cartazes nas

principais vias de comunicação, identificando a delimitação da zona de proteção;

 Será feito o contacto com as forças de segurança necessárias para comunicar quais as

medidas que foram adotadas e solicitar a colaboração destas forças no controlo e

implementação dessas mesmas medidas;

Medidas a aplicar:

 Identificação de todas as explorações que detenham animais das espécies sensíveis

dentro da zona;

 Vistoria e recenseamento periódico das explorações onde existam animais das espécies

sensíveis;
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 Imobilização dos animais, exames clínicos e posteriormente colheita de amostras para

exame laboratorial;

 Registo das visitas e exames realizados na exploração;

 Proibição da circulação dos animais das espécies sensíveis nas vias públicas ou privadas;

a Autoridade Sanitária Veterinária Nacional poderá autorizar a deslocação dos animais

nos caminhos de acesso ao local de pastoreio; poderá também a DGAV derrogar esta

proibição para o trânsito rodoviário ou ferroviário de animais em que não existam

descargas nem paragens;

 Manutenção dos animais das espécies sensíveis na exploração em que se encontram,

exceto para serem transportados diretamente, sob controlo oficial, para abate de

urgência, para um matadouro situado nessa zona ou (caso a zona não tenha matadouros

sob controlo veterinário) num matadouro da zona de vigilância designado pela

autoridade competente. Este transporte só poderá ser autorizado após exame de todos

os animais das espécies sensíveis, existentes na exploração, e verificação pelo

Veterinário Oficial de que não existe sinal de infeção em nenhum desses animais. O

inspetor sanitário do matadouro de destino deverá ser avisado da intenção de enviar os

citados animais;

 As medidas aplicadas à zona de proteção são mantidas durante um período que não

pode ser inferior ao período de incubação máximo (28 dias) a contar do final das

operações de limpeza e desinfeção;

 Utilização de sistemas de desinfeção apropriados nas entradas e saídas da exploração;

 Proibição da monta itinerante;

 Proibição da realização de inseminações artificiais, durante os primeiros 28 dias;

 Proibição da realização de feiras e mercados ou outras concentrações de animais das

espécies sensíveis;

 Proibição de saída da exploração das carnes, cadáveres, rações, utensílios, estrume,

chorumes e todos os produtos e materiais suscetíveis de estarem contaminados, salvo

autorização expressa da Autoridade Sanitária Veterinária Nacional e em cumprimento da

legislação aplicável;

 Proibição da utilização de lavaduras na alimentação dos suínos.



Manual de Operações da Doença Vesiculosa dos Suínos

19

A aplicação das medidas na zona de proteção será mantida pelo menos até que:

a) Tenham sido devidamente executadas todas as medidas operação de limpeza, lavagem,

desinfeção e desinsetização;

b) Todas as explorações da zona tenham sido objeto:

i) de um exame clínico dos suínos que permita determinar a ausência de

qualquer sintoma que sugira a presença da doença vesiculosa do suíno;

ii) de um exame serológico de uma amostra estatística de suínos, que não

tenha revelado a presença de anticorpos contra o vírus da doença vesiculosa

do suíno, devendo o referido programa de despistagem serológica ter em

conta a transmissão da doença vesiculosa do suíno e a forma como os

animais se alojados.

c) O exame e a amostragem referidos na alínea anterior, não poderão ser efetuados antes

de decorridos 28 dias sobre a conclusão das operações preliminares de limpeza e de

desinfeção da exploração infetada.

NOTA: O levantamento das medidas preconizadas para a Zona de Proteção será

determinado OFICIALMENTE pelo Diretor Geral de Alimentação e Veterinária.

Algumas ações complementares e também algumas derrogações às medidas impostas na

zona de proteção estão descritas no nº7 do anexo II do dec. Lei 131/2008 de 21 julho que

para o efeito deve ser consultado.

Zona de vigilância

 A zona de vigilância ficará incluída num raio mínimo de 10 km; a delimitação da zona

terá em consideração fatores de ordem geográfica, administrativa, ecológica e

epizootológica que poderão estar relacionados com a Doença Vesiculosa dos Suínos.

 Divulgar-se-ão as medidas adotadas na zona e em simultâneo serão colocados cartazes

que indiquem, nas principais vias de comunicação, a localização exata da zona de

vigilância.

 Será feito o contacto com as forças de segurança para comunicação das medidas a

adotar e será solicitada a colaboração necessária para as ações de controlo a realizar.
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Medidas a aplicar na zona de vigilância

Serão aplicadas as seguintes medidas na zona de vigilância:

a) Identificação de todas as explorações que contenham animais de espécies sensíveis;

b) Proibição para todo e qualquer movimento de suínos que não seja o encaminhamento

direto para o matadouro a partir de uma exploração da zona de vigilância, desde que

nenhum suíno tenha sido introduzido nessa exploração no decurso dos 21 dias precedentes,

devendo o proprietário ou a pessoa encarregada dos animais manter um registo de todos os

movimentos de suínos;

Autorização, dada pela autoridade competente, para o transporte de suínos da zona de

vigilância, desde que:

- Todos os suínos presentes na exploração tenham sido inspecionados nas quarenta e oito

horas que precederam o transporte;

- Tenha sido efetuado um exame clínico, com resultado negativo, dos suínos a transportar,

nas quarenta e oito horas que precederam o transporte.

- Nos 14 dias que precederam o transporte, tenha sido efetuada uma análise serológica de

uma amostra estatística (para uma prevalência esperada de 5%, com um intervalo de

confiança de 95%) dos suínos a transportar que não tenha revelado a presença de

anticorpos contra o vírus da doença vesiculosa do suíno, podendo, no que respeita aos

porcos de abate, a análise serológica ser efetuada com base nas amostras de sangue

colhidas no matadouro de destino designado pela autoridade competente no seu território;

- Cada suíno tenha sido munido de uma marca auricular ou identificado por qualquer outro

meio aprovado;

- Os camiões, bem como os outros veículos e equipamentos utilizados no transporte desses

suínos, tenham sido limpos e desinfetados após cada transporte.

c) As medidas relativas à zona de vigilância aplicar-se-ão pelo menos até que:

- Tenham sido devidamente executadas todas as medidas de desinfeção previstas;

- Tenham sido devidamente executadas todas as medidas exigidas para a zona de proteção.
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Atuação no centro local de Controlo (CLC)

O responsável máximo pelo Centro Local de Controlo é o Diretor de Serviços de Alimentação

e Veterinária da Região, que acionará as medidas constantes neste manual.
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SECÇÃO 5- MEDIDAS A TOMAR NAS EXPLORAÇÕES EM QUE SE PROCEDE AO
ABATE/MÉTODOS DE OCISÃO

A escolha do método de abate dos animais na exploração, deve ter em conta os seguintes

pressupostos:

Bem estar animal: não causando aos animais agitação, dor ou sofrimento desnecessários.

O método deve ser indolor e reduzir ao mínimo o stress e deve garantir um efeito rápido e

irreversível.

Imperativos sanitários: o vazio da exploração deve realizar-se o mais rapidamente

possível (24 a 48 horas) assim que for confirmada a doença, a fim de prevenir a propagação

do vírus.

Segurança: O método escolhido deve garantir a segurança do todo o pessoal envolvido

(toxicidade e risco de explosão) e das outras espécies animais que se encontrem na

exploração. Ter em atenção que podem permanecer resíduos desta atividade depois da

operação de abate.

Critérios ambientais: O método não deve ter nenhuma consequência sobre o meio

ambiente.

Antes de se proceder ao abate, deve ser feita uma visita à exploração a fim de determinar,

além do método a utilizar e o equipamento necessário para o efeito, o local onde vai

decorrer a operação, verificando que os acessos e instalações permitem a presença de toda

a logística adequada.

As operações a levar a cabo envolvem uma série de medidas higiosanitárias que abrangem

todo o processo e que visam a destruição total do vírus e sua difusão.

Assim, será necessário considerar as seguintes medidas:

Nas operações de abate deve participar apenas o número de pessoas estritamente

necessário, envolvendo o pessoal da exploração;

Deverá ser limitada a entrada de pessoas e veículos alheios à exploração;

O material utilizado deve ser preferencialmente descartável. O não descartável será

desinfetado com os desinfetantes indicados para eliminação do vírus SVD;
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Deverá ser providenciado um local de desinfeção à entrada e/ou saída da exploração;

Todo o vestuário, rações, calçado, material descartável, desperdícios, deverão ser

eliminados junto com os cadáveres, no final das operações de abate;

O pessoal que irá proceder ao encaminhamento dos animais, e no

atordoamento/abate, deve ter a competência e experiencia necessárias.

A DGAV dispõe, para além da informação constante neste manual, dos procedimentos

constantes no “Guia de maneio e despovoamento de espécies pecuárias em situação de

emergência”, disponível para os intervenientes nas operações de despovoamento, como

informação adicional, onde constam as listagens de direções e contatos das empresas que

distribuem o material necessário para o adequado abate dos animais.

Os métodos de abate recomendados, por espécie animal, vêm descritos no Código Sanitário

para os Animais Terrestres, da OIE. No Reg (CE) 1099/2009/CE do Conselho de 24 de

Setembro e no guia acima referido.

Aí encontramos recomendados para os suínos vários métodos, de entre os quais:

Utilização de pistola de embolo retrátil com destruição da medula

Realiza-se o atordoamento do animal com uma pistola de êmbolo retrátil, seguindo -se uma

destruição da medula através da introdução, no orifício aberto, de um arame rígido ou de

uma vareta. Este método é preferível à sangria, pois diminui-se a contaminação que o

sangue pode provocar e assim a potencial propagação da doença.

Para realizar um atordoamento eficaz, é fundamental aplicar a pistola no local adequado.

Como guia, pode utilizar-se a Recomendação do Conselho da Europa, sobre abate dos

animais, onde foram selecionadas as imagens seguintes:
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NOS suínos há que ter em conta que a zona para o atordoamento, por este sistema, é

muito pequena. No caso dos animais mais velhos, por terem uma crista óssea que pode

impedir a penetração do embolo, os mesmos devem ser atordoados, com aplicação de

corrente elétrica da cabeça ao corpo, com um mínimo de 1,3 A, entre 3 a 6 segundos e

mortos por meios elétricos, ou tiro de bala livre (com bala de calibre apropriado para a

espécie e tamanho do animal).

Atordoamento e morte por meios elétricos. (eletronarcose e eletrocussão)

Os equipamentos que se utilizam para atordoamento elétrico, que afetam unicamente a

cabeça, podem ser utilizados também para o abate quando nos encontramos numa

situação de controlo de epizootia.

Neste caso devem ser utilizados os seguintes métodos:

- Aplicação da corrente em 2 fases, primeiro na cabeça (3 segundos) induzindo o

atordoamento, após o que se segue aplicação na zona cardíaca (3 segundos) do que

resultará fibri lação ventricular, paragem cardíaca e morte do animal;

- Aplicação única de corrente. As pinças devem ser aplicadas na cabeça e zona

cardíaca, em simultâneo, por forma a provocar em simultâneo o atordoamento,

fibrilação cardíaca e morte do animal. A corrente deve ser de baixa frequência (30-

60 HZ) e de 250 Volts no mínimo, para o animal não recuperar a consciência.

A intensidade da corrente, duração a colocação e pressão corretas dos eletrodos são

fundamentais para o correto atordoamento e abate do animal, devendo ser de 1,3 A para

os suínos.

A melhor posição para os eletrodos é nos lados da cabeça, entre o olho e a orelha, como

se indica na figura seguinte:

Nos suínos, na prática, esta posição pode ser difícil de conseguir, e então, como

alternativa, as pinças podem ser colocadas debaixo das orelhas ou na diagonal à cabeça.
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As pinças só se devem aplicar entre 3 a 5 segundos. Como o efeito é temporário, e a

sangria que se devia seguir se deve evitar, no caso das epizootias, a electrocução é mais

recomendada.

Injeção letal

A injeção letal é o método de eleição para os animais jovens. O fármaco normalmente

utilizado é o anestésico pentobarbital (ou outro barbitúrico aprovado, sozinho ou em

combinação com outras drogas utilizadas comumente), util izado numa concentração 3

vezes maior que a util izada como anestésico.

Apesar de ser preferível a injeção intravenosa, em situações de abate massivo, cabe ao

médico veterinário a decisão de utilizar ou não a injeção intracardíaca.

Deve ter-se em especial atenção o tamanho da agulha, e que se encontre em bom

estado, pelo que se deve trocar com a frequência adequada.

Carabina de bala

Só se deve utilizar este método quando não for possível a aproximação ao animal, como

no caso dos suínos adultos criados em extensivo ou nos javalis.

A segurança das pessoas deve ser assegurada em todo o processo.

Se, apesar de eleger este método, não for possível o abate diretamente, deve -se

primeiro atordoar o animal por meio de dardos anestésicos. Nenhum tranquilizante tem

efeito imediato, pelo que se deve ter precaução e verificar que o animal está

efetivamente anestesiado, antes de realizar o abate.

A utilização deste método requere operador comprovadamente competente e experiente

na utilização de armas de fogo.
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SECÇÃO 6- ELIMINAÇÃO DOS ANIMAIS

Após tomada a decisão de que o efetivo deverá ser abatido e considerando que estas

operações deverão decorrer sob controlo oficial (na exploração ou no matadouro

determinado oficialmente), a fim de eliminar, tanto quanto possível, o risco de difusão do

vírus, serão tomadas as medidas higiosanitárias necessárias.

Terminada a eutanásia, os cadáveres, são classificados como material de categoria 2

segundo o Reg. (CE) 1069/2009, de 21 de outubro, que estabelece as normas sanitárias

aplicáveis aos subprodutos animais não destinados ao consumo humano, e deverão ser

enviados para uma unidade adequada para proceder à sua eliminação, direta ou com um

processo de transformação prévia.

A listagem das unidades licenciadas para este efeito, bem como dos veículos autorizados a

realizar o transporte deste tipo de material, estão disponíveis no portal da DGAV.

Mas o mesmo regulamento prevê também, que os subprodutos animais podem ser

eliminados como resíduos, mediante incineração ou enterramento no local, em caso de foco

de uma doença da lista da OIE, quando a autoridade competente interdite o seu transporte

para a unidade adequada de inceneração ou transformação mais próxima, mediante o perigo

de propagação do risco sanitário ou porque a capacidade da referida unidade possa ter sido

excedida pela extensão da epizootia.

A incineração e o enterramento no local deve estar de acordo com a legislação e orientações
comunitárias e nacionais em matéria de meio ambiente e saúde pública.

A eleição do método de destruição dependerá de vários fatores, como sejam:

Localização das explorações infetadas;

Número de animais a abater;

Tipo de exploração;

Disponibilidades técnicas, mecânicas e características do terreno para efetuar a

incineração e o enterramento.

O médico veterinário designado pelo Centro Local de Controlo para avaliar a situação na

exploração, deverá propor, ao responsável pelo CLC, qual o local e método mais

apropriados, considerando, sempre que possível, que tanto o abate como a destruição são

preferencialmente realizados na exploração. Contudo a decisão final será sempre do

responsável do CNC.
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Caso a destruição dos cadáveres deva ter lugar fora da exploração, aqueles deverão ser

fumigados com um desinfetante autorizado pela DGAV, previamente ao seu transporte.

Instruções para a incineração de cadáveres de animais

O local para proceder à incineração dos cadáveres dos animais deve ser cuidadosamente

escolhido tendo em conta:

Proximidade do foco;

Segurança no que diz respeito às instalações;

Segurança no que diz respeito às culturas (plantações) existentes;

Ventos dominantes;

Possibilidade de isolamento da área (evitando a presença pessoas estranhas ao serviço);

Acautelar para que o local seja suficientemente distante das explorações vizinhas, de

instalações e habitações;

Camada freática (lençol de água subterrâneo).

Os cadáveres devem ser queimados no exterior, junto a valas construídas para o efeito ou

no seu interior, de preferência na direção dominante dos ventos.

As valas deverão ter 3 m de profundidade e 2 m de largura. O comprimento dependerá do

número de animais. Tem que haver completa segurança de que todos os cadáveres,

colocados lado a lado, fiquem na vala para serem queimados de uma só vez. A largura

poderá ser maior, dependendo do tipo de cadáver.

Para um exemplo de 100 suínos de peso médio, o tamanho aproximado da vala deve ser de

42 m3 (exemplo: 7 m de comprimento X 3 m de altura X 2 de largura, para 100 suínos).

A vala deve ser suficientemente profunda para permitir ser coberta com pelo menos 1 m de

terra, para não permitir acesso aos cadáveres por outros animais.

Coloca-se uma cama de lenha ou madeira grossa, transversal à vala. Caso seja possível

recomenda-se a colocação de varetas de ferro (ou qualquer material idêntico) para a

reforçar.

A vala enche-se com palha, lenha fina ou carvão embebidos em combustível (querosene ou

gasóleo).
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Os cadáveres dos animais colocam-se em cima da cama, alinhados, alternando cabeças e

patas. Coloca-se ainda mais madeira ou carvão embebido em combustível, em redor dos

cadáveres e por cima.

Os canais interruptores devem ser mantidos abertos, a fim de ser possível utilizá-los para

carregar lenha ou carvão, para manter um bom fogo.

Estima-se que sejam necessárias por volta de 6 toneladas de carvão, 1/2 tonelada de lenha,

75 litros de diesel e 45 kg de palha ou lenha miúda, para queimar 50 cadáveres de bovinos.

Para efeitos de cálculo aproximado pode-se calcular que 5 suínos ou ovelhas equivalem a um

bovino. Os suínos, devido à sua gordura queimam com maior facilidade, pelo que

necessitarão de menor quantidade de material.

Estas são linhas gerais de orientação sujeitas a variações que são pontuais e inerentes às

condições locais e são estimativas.

Instruções para enterrar cadáveres

O abate e posterior enterramento dos animais deve ser efetuado mediante um plano

elaborado e pensado, de forma a que não existam falhas no decorrer do processo.

O equipamento necessário para construir a fossa de enterramento, caso não exista

equipamento próprio, poderá ser alugado, requisitado ou através de qualquer outro tipo de

contracto que permita a sua disponibilização imediata.

Escolha do local conveniente para o enterramento dos animais a abater, não descuidando os

pontos atrás enunciados.

Deve ser escolhido um local suficientemente distante quer das explorações vizinhas, de

instalações e habitações, como de cursos de água ou lençóis freáticos existentes no local.

A vala deverá ter capacidade suficiente para enterrar todos os animais a abater e deverá

conter, no fundo um revestimento de 5 cm de saibro, o qual deverá ser revestido de cal viva.

A vala deve ser profunda, com 3 m de profundidade por 2 m de largura e um comprimento

que estará dependente do número de animais que se pretende enterrar.

A vala deve ser escavada de forma inclinada (paredes inclinadas) para evitar possíveis

desmoronamentos.
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SECÇÃO 7 – LIMPEZA E DESINFEÇÃO

As operações de limpeza e desinfeção das explorações e dos veículos serão supervisionadas

pelos serviços oficiais, que informarão previamente os proprietários das explorações das

medidas de biossegurança e protocolo de limpeza que se vai adotar. A desinfeção de

qualquer agente infecioso deve ter em conta as propriedades de cada agente e a sua

persistência no meio ambiente. Neste capítulo deve seguir-se os princípios e processos de

limpeza e desinfeção constantes no anexo II do decreto-lei nº 131/2008 de 21 julho.

Atendendo às características do vírus da SVD, são aconselhados os produtos constantes no

Quadro I, ou outros aprovados para o efeito pela DGAV.

Recomendações Gerais

Desinfeção:

Significa a aplicação, após limpeza completa, de procedimentos que visam a destruição de

agentes de doenças animais; esta ação reporta-se a instalações, veículos e objetos diversos

que tenham sido direta ou indiretamente contaminados.

 A escolha do desinfetante deve ter em conta o agente infecioso em questão, neste caso

vírus da SVD, as características das instalações, veículos e objetos a desinfetar;

 O desinfetante a utilizar deverá ser um dos autorizados pela Direção Geral de

Alimentação e Veterinária ;

 Respeitar todas as regras de segurança, utilizar proteção adequada tal como botas de

borracha, fato-macaco e máscara de proteção;

 O desinfetante escolhido deve ser utilizado na concentração recomendada e deverá ser

tido em consideração que:

 A eficácia do desinfetante reporta-se a superfícies limpas; qualquer superfície suja deve

ser lavada antes de poder ser satisfatoriamente desinfetada.

 As superfícies devem ser abundantemente lavadas e pulverizadas com desinfetante

aprovado.

 Assegurar que na operação de limpeza (das camas, manjedouras, etc.) se acautela o

tratamento dos detritos de forma a não contaminarem os animais .

 A área lavada deve então ser passada com desinfetante aprovado na diluição

recomendada para o efeito.
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As operações de limpeza e desinfeção serão executadas sob a indicação/orientação/

vigilância do(s) médico(s) veterinário(s) oficial(is), designado(s) para o efeito.

Previamente ao início das operações de limpeza deverá ser informado o

proprietário/responsável sobre as normas de biossegurança (Secção 14) e sobre o protocolo

de limpeza que deverá ser efetuado.

Limpeza e desinfeção das explorações infetadas- SVD

1 - Processo de limpeza e desinfeção preliminares

 Imediatamente a seguir à retirada das carcaças de suínos para destruição, os locais

em que estiveram alojados os suínos e quaisquer outros locais contaminados durante

o abate, devem ser aspergidas com desinfetante aprovado e em concentração

adequada à inativação do vírus da SVD;

 Todos os tecidos e sangue eventualmente derramados durante o abate devem ser

cuidadosamente recolhidos e destruídos com as carcaças (o abate deve ser sempre

realizado sobre uma superfície estanque).

2 - Processo de limpeza e desinfeção intermédias

 Todos os dejetos, camas e alimentos contaminados devem ser retirados dos

edifícios, empilhados e aspergidos com um desinfetante aprovado. Os

chorumes devem ser tratados com um método adequado à supressão do

vírus;

 Todos os acessórios móveis devem ser retirados dos locais, limpos e

desinfetados separadamente;

 A gordura e outras conspurcações devem ser retiradas de todas as superfícies

mediante a aplicação de um desengordurante e com subsequente

enxaguamento com jacto de água sob pressão;

 Nova aplicação do desinfetante escolhido, aspergindo todas as superfícies;

 As salas estanques devem ser desinfetadas por fumigação;

 As obras de reparação do solo, das paredes e das outras partes danificadas

devem ser objeto de acordo, na sequência de uma inspeção realizada pelo

Veterinário Oficial;
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 Uma vez terminadas as obras terão que ser inspecionadas para verificar se

foram realizadas de forma satisfatória e que permita o correto procedimento

de limpeza e desinfeção;

 Todas as superfícies devem ser pulverizadas com um desinfetante alcalino de

pH superior a 12,5 ou com qualquer outro desinfetante aprovado. O

desinfetante deve ser retirado com água 48 horas depois.

3 - Processo final de limpeza e de desinfeção

Após 14 dias devem ser repetidos os procedimentos de pulverização com desinfetante.

Quadro I

LISTA DE PRODUTOS DE USO VETERINÁRIO AUTORIZADOS COM ACTIVIDADE VIRUCIDA E
COMPOSIÇÃO COMPATÍVEL COM ACTIVIDADE CONTRA A DOENÇA VESICULAR SUÍNA –

DESINFECTANTES PARA INSTALAÇÕES PECUÁRIAS (PT 3)

NOME
COMERCIA

L
RIM INDICACOES COMPOSIÇÃO N.º DE AV

"914"

PETRUS - SOC.
DE
REPRESENTAÇÕE
S, LDA

DESINFECTAN
TE
P/INSTALAÇÕE
S PECUÁRIAS:
Limpeza e
desinfecção
diária de
instalações de
leite, pode ser
utilizado em
aparelhos a
vapor.

LIXÍVIA POTÁSSICA,
HIPOCLORITO DE Na MINIMO
4,5%;HIDROXIDO, SILICATO,
FOSFATOS E ÁGUA q.b.p. 100%

APV Nº04/88
DGP

BRADOPHE
N 100 S

VETLIMA - SOC.
DISTRIBUIDORA
DE PROD. AGRO-
PEC., LDA

DESINFECTAN
TE
(GERMICIDA)
P/INSTALAÇÕE
S E ESPÉCIES
PECUÁRIAS

SAL QUATERNÁRIO DE AMÓNIO
10% p/p;ISOPROPANOL 25%
p/p;ÁGUA 65% p/p

APV Nº16/92
DGP

ORBICIDE
AGROVETE -
ORGANIZAÇÃO
TÉCNICA AGRO-

DESINFECTAN
TE
P/INSTALAÇÕE

IODO 2.75%;AC. FOSFÓRICO
11,2%;AC. SULFURICO 9,5%

Nº 364
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LISTA DE PRODUTOS DE USO VETERINÁRIO AUTORIZADOS COM ACTIVIDADE VIRUCIDA E
COMPOSIÇÃO COMPATÍVEL COM ACTIVIDADE CONTRA A DOENÇA VESICULAR SUÍNA –

DESINFECTANTES PARA INSTALAÇÕES PECUÁRIAS (PT 3)

NOME
COMERCIA

L
RIM INDICACOES COMPOSIÇÃO N.º DE AV

PECUÁRIA, SA S PECUÁRIAS

VIRKON S

IBERIL - SOC.
COM. DE
PRODUTOS
AGRO-
PECUÁRIOS, LDA

LIMPEZA E
DESINFECÇÃO
DO
EQUIPAMENTO
DAS
EXPLORAÇÕES
, FÁBRICAS DE
ALIMENTOS E
INCUBADORAS
.

SAL TRIPLO DE POTÁSSIO-
50%,DODECILOBENZENOSULFON
ATO DE SÓDIO-15% E EXCIPIENTE
qbp 100% P/P

APV Nº 9/95

VIRUDINE

ZOON -
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
TÉCNICO-
VETERINÁRIOS,
S.A.

DESINFECTAN
TE DE LARGO
ESPECTRO
PARA
INSTALAÇÕES
PECUÁRIAS E
VEÍCULOS
PARA
TRANSPORTE
DE ANIMAIS.

IODO 3,9%; ÁC. FOSFÓRICO (a
81%)...14,8%; ÁC. SULFÚRICO (a
77%) ...10,0%; EXCIP. e ÁGUA
q.b.p. 100% p/p.

APV
Nº04/2001/DG
V.

LISTA DE BIOCIDAS DE USO VETERINÁRIO AUTORIZADOS COM ACTIVIDADE VIRUCIDA E

COMPOSIÇÃO COMPATÍVEL COM ACTIVIDADE CONTRA A DOENÇA VESICULAR SUÍNA –

DESINFECTANTES PARA INSTALAÇÕES PECUÁRIAS (PT 3)

NOME

COMERCIAL
Nº ACM

RESPONSÁVEL

PELA ACM
INDICAÇÕES COMPOSIÇÃO

AGROXYDE
II

ACM n.º
2/2007/DGV

IBERSAN -
COMERCIO DE
PRODUTOS
PARA HIGIENE
INDUSTRIAL E
AGRICOLA AS

DESINFECTANTE
BACTERICIDA,
VIRUCIDA E
FUNGICIDA PARA
UTILIZAÇÃO EM
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

PERÓXIDO DE
HIDROGENIO
157,5g/l, ÁCIDO
PERACÉTICO 58,6
g/l EXCIPIENTE
QBP 1 LITRO
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LISTA DE BIOCIDAS DE USO VETERINÁRIO AUTORIZADOS COM ACTIVIDADE VIRUCIDA E

COMPOSIÇÃO COMPATÍVEL COM ACTIVIDADE CONTRA A DOENÇA VESICULAR SUÍNA –

DESINFECTANTES PARA INSTALAÇÕES PECUÁRIAS (PT 3)

NOME

COMERCIAL
Nº ACM

RESPONSÁVEL

PELA ACM
INDICAÇÕES COMPOSIÇÃO

PECUÁRIOS,
INCLUINDO
PEDILÚVIOS E
RODILÚVIOS

Ox-Virin ACM n.º
088/00/11NBVPT

TLH, Lda Desinfectante com
actividade bactericida,
fungicida, virucida anti-
protozoários e algicida
para aplicação nas
instalações pecuárias.

Peróxido de
hidrogénio 23%,
Ácido peracético
4,8%, excipientes
q.b.p. 100%

Oxycol ACM n.º
093/00/11NBVPT

Vetlima –
Sociedade
Distribuidora de
Produtos Agro-
Pecuários, S.A.

Desinfectante de
superfícies de
explorações pecuárias,
matadouros, veículos
de transporte de
animais e indústrias
agro-alimentares.
Bactericida,
leveduricida, virucida

Ácido peracético
100g/kg,Cloreto de
benzil-C12-C16-
alquildimetilamónio
80g/kg, excipientes
q.b.p. 1kg

Septrivet ACM n.º
083/00/11NBVPT

Imporquímica -
Indústrial
Portuguesa de
Produção
Química, S.A.

Pastilhas para solução
desinfectante com
actividade bactericida,
fungicida e virucida
para utilização por
imersão ou
pulverização de
pedilúvios, veículos de
transporte,
equipamentos,
paredes, superfícies e
pavimentos de
instalações pecuárias.

Trocloseno de sódio
8,5g, excipientes
q.b.p. 17,00g

KICK
START

ACM N.º
013/00/09NBVPT

ZOOPAN -
PRODUTOS
PECUÁRIOS LDA

DESINFECTANTE
VIRUCIDA
FUNGICIDA E
BACTERICIDA

PERÓXIDO DE
HIDROGÉNIO 20
%; ÁCIDO
PERACÉTICO 5 %;
EXCIPIENTE Q.B.P.
100 %

Yodo SP ACM n.º
051/00/10NBVPT

Representagro –
Representações,
Lda

Desinfectante
bactericida, fungicida e
virucida para
instalações avícolas e
gado, locais, material
cirúrgico, meios de
transporte e utensílios
da exploração, por
pulverização ou
imersão.

Solução iodada de
álcool etoxilado
8,75ml, excipientes
q.b.p. 100ml
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SECÇÃO 8- MOVIMENTO DE ANIMAIS NAS ZONAS SUBMETIDAS A RESTRIÇÕES
(ZONAS DE PROTECÇÃO E VIGILÂNCIA)

Os movimentos dos animais dentro da Zona de Proteção e de Vigilância estarão

condicionados ao disposto na SECÇÃO 4, deste manual.

A Autoridade Sanitária Veterinária Nacional só autorizará a deslocação destes animais para

que sejam transportados a um matadouro (oficialmente designado), preferencialmente

situado nas Zonas de Proteção e de Vigilância, com o objetivo de serem abatidos e

posteriormente destruídos nas seguintes condições:

- Realização de uma inspeção de todos os suínos da exploração;

- Exame clínico dos suínos a retirar para abate, incluindo a medição da temperatura

corporal de um número determinado de animais;

- Marcação de cada suíno com um brinco de identificação ou tatuagem específica;

- Transporte em veículo selado pela autoridade competente;

- À chegada ao matadouro, estes suínos devem ser colocados separados dos outros

animais e abatidos após as operações de abate dos mesmos;

- O veículo e equipamento utilizados no transporte de suínos devem ser imediatamente

limpos e desinfetados;

- Os veículos utilizados para o transporte dos animais deverão ser corretamente limpos

e desinfetados antes e depois da sua utilização e apenas transportarão animais de

uma só exploração.
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SECÇÃO 9- DOENÇA VESICULOSA DOS SUÍNOS NO MATADOURO

A suspeita de Doença Vesiculosa dos Suínos, no matadouro, detetada no exame ante-

mortem, deverá ser de imediato comunicada à DSAVR.

Serão então, pelos Serviços Veterinários das Regiões, tomadas as medidas preventivas

necessárias relativamente à partida de animais em questão e ainda relativamente aos

restantes animais que se encontrem no matadouro.

Caso exista confirmação da presença da Doença Vesiculosa dos Suínos num matadouro a

DSAVR deverá assegurar que:

 Todos os suínos presentes no matadouro sejam abatidos sem demora.

 As carcaças e vísceras dos suínos infetados e contaminados sejam destruídas sob

controlo oficial de forma a evitar o risco de propagação da doença.

 A limpeza e desinfeção dos edifícios e equipamentos, incluindo os veículos, são efetuadas

sob o controlo do veterinário oficial em conformidade com as instruções previstas pela

autoridade competente.

 Proceda-se à elaboração do Inquérito Epidemiológico.

 A apresentação de suínos para abate só se verifique após decorridas, pelo menos, 24

horas sobre a conclusão das operações de limpeza e desinfeção.
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SECÇÃO 10- DOENÇA VESICULOSA DOS SUÍNOS EM MERCADOS, FEIRAS E
EXPOSIÇÕES

1 – Suspeita

Perante a suspeita de doença em mercados/feiras/exposições deverá de imediato

proceder-se à notificação da mesma à DSVAR de forma a que sejam de imediato

tomadas as medidas preventivas necessárias, relativamente ao lote de animais em que

existe a suspeita e em relação à atuação necessária no que diz respeito ao recinto.

Será determinado que:

 Seja imobilizada a partida de animais suspeita, isolando-os dos outros animais;

 Sejam dadas instruções para que estes animais não sejam movimentados dentro

do recinto;

 Seja realizada a colheita de amostras de todos os animais e respetivo envio para o

laboratório (INIAV);

 Se informem os participantes do mercado/feira/exposição sobre a existência da

suspeita, com o objetivo de que sejam consideradas e respeitadas, com a

máxima eficácia, as medidas de biossegurança, contando que para tal serão

também isoladas as outras partidas de animais presentes no recinto do evento;

poderão ser divulgados folhetos informativos preparados para o efeito, pelo CNC;

 Uma vez identificado o lote de animais suspeitos, será feita a comunicação do facto

à DSAVR da área de origem dos mesmos, visando a tomada imediata de medidas

adequadas na exploração de origem, desenvolvendo-se os procedimentos

enunciados na Secção 3; caso exista confirmação da suspeita, então deverão ter

lugar as medidas enunciadas na Secção 4;

 Não seja permitida a entrada de pessoas e veículos no recinto. Será elaborada uma

lista com as pessoas e veículos que poderão eventualmente ter estado no recinto

antes que tivesse sido levantada a suspeita;

 Não seja permitida a saída de veículos de transporte de animais até que seja

definido o resultado da suspeita. A saída de pessoas (visitantes, trabalhadores,
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etc.) uma vez identificadas, estará condicionada ao cumprimento das normas

exigidas pela Autoridade Competente, no que diz respeito à limpeza e desinfeção;

 Se proceda à notificação da suspeita e à realização do Inquérito Epidemiológico

para determinação de todas as vias possíveis de contaminação dentro e fora do

recinto do evento, o inquérito deve ser de imediato ser remetido aos serviços

centrais;

 Se proceda à identificação de todas as partidas de animais que tenham

abandonado o recinto anteriormente à declaração de suspeita, com o objetivo de

as localizar e proceder, de imediato ao seu controlo e isolamento.

O período de isolamento prolongar-se-á em função dos fatores atrás expostos. Não

obstante, o Centro Nacional de Controlo, em coordenação com o Centro Local de

Controlo decidirá sobre o abate preventivo, ou não, de todos os animais em função do

quadro clínico e dos riscos epidemiológicos avaliados.

As anteriores medidas não serão levantadas sem que se disponha de resultados

negativos por parte do Laboratório Nacional de Referência

2 – Confirmação

Em caso de confirmação da doença, deverão ser adotadas as medidas previstas na

Secção 4.

O Veterinário Oficial, no local, avaliará a situação e deve propor, ao CLC, o local mais

apropriado para realizar o abate e destruição dos animais, bem como os métodos a

utilizar.
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SECÇÃO 11- REPOVOAMENTO

A reintrodução de animais na exploração é autorizada pela autoridade competente depois de

o veterinário oficial ter inspecionado as operações de limpeza, lavagem e desinfeção.

1 — O repovoamento só pode começar depois de decorridas quatro semanas sobre a

primeira desinfeção completa dos locais.

2 — A reintrodução dos suínos deverá ter em conta o tipo de produção praticada na

exploração em causa e dever-se- á fazer em conformidade com as disposições seguintes:

a) Sempre que se tratar de explorações ao ar livre, o repovoamento começará pela

introdução de um número limitado de leitões-testemunho que tenham reagido

negativamente a um controlo da presença de anticorpos contra o vírus da doença vesiculosa

dos suínos, que serão repartidos, em conformidade com as exigências da autoridade

competente, por toda a exploração infetada e serão submetidos a um exame clínico 28 dias

depois de terem sido colocados na exploração, sendo nessa altura submetidos a um exame

serológico por amostragem e se nenhum dos leitões tiver apresentado manifestações clínicas

de doença vesiculosa dos suínos, ou não tiver produzido anticorpos contra o vírus da doença,

poder-se-á proceder ao repovoamento completo;

b) Para todas as outras formas de produção, a reintrodução dos suínos efetuar-se-á, quer

segundo as medidas previstas na alínea a) quer mediante um repovoamento total, desde

que :

- Todos os suínos cheguem dentro de um período de oito dias, provenham de explorações

situadas fora das zonas de restrição decretada para a doença vesiculosa do suíno e sejam

seronegativos;

- Nenhum suíno possa abandonar a exploração durante um período de 60 dias após a

chegada dos últimos suínos;

- O efetivo repovoado seja objeto de um exame clínico serológico, em conformidade com as

disposições fixadas pela autoridade competente. Este exame só poderá ser efetuado depois

de decorridos pelo menos 28 dias.

Durante todo o período em que decorre o repovoamento, a exploração será submetida a

VIGILÂNCIA, pelos Serviços Oficiais.
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SECÇÃO 12- VACINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

A vacinação contra a Doença Vesiculosa dos Suínos só pode ser permitida como

complemento das medidas de luta tomadas na altura do aparecimento da doença.

A decisão de vacinação baseia -se nos critérios seguintes:

a) Concentração dos animais das espécies em causa na zona atingida;

b) Características e composição de cada vacina utilizada;

c) Modalidades de controlo da distribuição, da armazenagem e da utilização das vacinas;

d) Espécies e idades dos animais que podem ou devem ser vacinados;

e) Zonas em que a vacinação pode ou deve ser praticada;

f) Duração da campanha de vacinação.

Em caso de recurso à vacinação, esta é aplicada de acordo com as seguintes regras:

a) Todos os animais vacinados são identificados com uma marca clara e legível, segundo um

método comunitariamente aprovado;

b) Todos os animais vacinados devem permanecer na zona de vacinação, exceto se forem

enviados para um matadouro designado pela autoridade competente a fim de serem

imediatamente abatidos, devendo a deslocação dos animais ser autorizada depois de o

veterinário oficial ter examinado todos os animais sensíveis da exploração e ter confirmado

que não há suspeitas de infeção em nenhum desses animais.

A decisão de executar a vacinação de urgência pode ser tomada pela DGAV, após notificação

da Comissão Europeia, tendo em conta, nomeadamente, o grau de concentração dos

animais em certas regiões, a necessidade de proteger determinadas raças e, ainda, a zona

geográfica em que é praticada a vacinação.
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SECÇÃO 13- FORMAÇÃO DE PESSOAL E REALIZAÇÃO DE EXERCÍCIOS DE
SIMULAÇÃO

No sentido de obter bons resultados no combate à SVD é fundamental a existência de

pessoal devidamente qualificado e preparado para o efeito. A DGAV promoverá cursos de

treino com exercícios de simulação, com a colaboração de instituições universitárias. Estes

cursos serão realizados, tendo em conta o risco de entrada desta e de outras doenças

emergentes no território português.

A nível regional, de acordo com as características de cada DSAVR poderão também ser

realizados cursos de treino envolvendo o pessoal que estará eventualmente envolvido numa

situação de emergência.

Os exercícios de simulação terão como base este Manual de Operações.
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SECÇÃO 14– MEDIDAS DE BIOSSEGURANÇA

Podemos definir biossegurança como todas as práticas de maneio que, quando são seguidas

corretamente, reduzem a potencial introdução ou transmissão de microorganismos

patogénicos e seus vetores nas explorações pecuárias e dentro das mesmas.

As normas de biossegurança devem manter-se aos seguintes níveis:

Pessoas (proprietários/detentores de animais, veterinários, etc.)

Limitar ao máximo a entrada de pessoas alheias à exploração. As visitas devem ficar

registadas;

Os médicos veterinários devem utilizar roupa de trabalho descartável;

O pessoal da exploração deve evitar visitas a outras explorações com animais de espécies

sensíveis;

Adotar medidas de desinfeção rigorosas nas entradas da exploração, como pedilúvios com

desinfetante;

Uso de sabões desinfetantes para a limpeza pessoal;

Dispor de vestuário e calçado para uso exclusivo na exploração de preferência descartável;

Não trocar ou emprestar utensílios próprios da exploração (materiais, ferramentas,

instrumentos, veículos, roupa, etc.) com outras explorações;

Não utilizar estrumes, palhas ou materiais da cama dos animais, provenientes de outras

explorações.

Veículos

Restringir todos os movimentos desnecessários;

Instalação de rodilúvios com desinfetante;

Lavagem/desinfeção de todos os veículos à entrada e saída da exploração, bem como o

vestuário dos condutores.

Animais

Reforçar as medidas de controlo contra animais selvagens, aves, roedores e insetos.


